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PROPÓSITO 

DA 

DISCIPLINA 

 

 

 

 

 

Complementar o estudo do Direito Tributário para 

os alunos da graduação em Direito da FD/UnB, 

analisando os impostos em espécie, tema que não é 

visto na disciplinar regular da matéria. 

HORÁRIO DAS 

AULAS 

 Sextas-feiras: 8:00 ÀS 11:50HS 

 

II – EMENTA 

 
Tributos em Espécie. Taxas de polícia e de serviço e o 

pedágio. Imposto Sobre a Renda – Aspectos legais e 

controvérsias jurisprudenciais. Imposto Sobre Produtos 

Industrializados - Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais. Imposto de Importação. Imposto de 

Exportação. Imposto Territorial Rural. Imposto sobre Operações 

Financeiras e Câmbio – IOF. Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços – ICMS. Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores – IPVA. Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU. Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN. Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais. Imposto sobre a Transmissão Onerosa Inter 

Vivos de Bens Imóveis – ITBI.  
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III – CONTEÚDO (ainda será melhor detalhado) 

 
1. Imposto Sobre a Renda – Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais; 

 

2. Imposto Sobre Produtos Industrializados - Aspectos legais e 

controvérsias jurisprudenciais; 

 

3. Imposto de Importação Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais; 

 

4. Imposto de Exportação Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais; 

 

5. Imposto Territorial Rural Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais; 

 

6. Imposto sobre Operações Financeiras e Câmbio - IOF Aspectos 

legais e controvérsias jurisprudenciais; 

 

7. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS - 

Aspectos legais e controvérsias jurisprudenciais; 

 

8. Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA 

- Aspectos legais e controvérsias jurisprudenciais; 

 

9. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 

IPTU - Aspectos legais e controvérsias jurisprudenciais; 

 

10. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - 

Aspectos legais e controvérsias jurisprudenciais; 

 

11. Imposto sobre a Transmissão Onerosa Inter Vivos de Bens 

Imóveis – ITBI - Aspectos legais e controvérsias 

jurisprudenciais; 
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   V – METODOLOGIA 

  

Todo o conteúdo programático será repassado aos alunos através de 

aulas expositivas e debates gerados a partir de casos concretos. 

Todo o conteúdo programático será repassado à luz da jurisprudência 

tributária do STJ e do STF para que os alunos verifiquem como o 

direito positivo tem sido interpretado pelas Cortes Superiores. 

      

VI – AVALIAÇÃO 

Instrumentos 

de avaliação 

A avaliação será realizada mediante a realização 

de duas provas parciais, e uma prova final para 

aqueles alunos que não obtiverem média com as duas 

parciais, esta envolvendo toda a matéria 

ministrada no semestre.  

Critérios 

para 

aprovação 

final 

Tendo em vista o que dispõe os Regimentos da 

Faculdade de Direito e da UnB, e a legislação 

federal em vigor, apenas obtém aprovação o aluno 

que: (a) menção final igual ou superior a MM, e 

(b) comparecer no mínimo a 75% (setenta e cinco 

por cento) das aulas ministradas e atividades 

desenvolvidas. 

 


